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 Era uma vez… 



 
 

1970 – ARPA (Advanced Research Projects Agency 
Network) 
 
1975 – Primeiro computador pessoal 
 
1983 - O Homem do Ano da TIME: 

 
 
 
  

 
 



 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1985 – Estabelecido o sistema de nomes de 
domínio; FAPESP se conecta à Internet 
 
1992 – Internet Society, órgão internacional de 
administração da Internet 
 
1994 – Netscape Navigator 
 
1995 – Sun Microsystems lança a linguagem JAVA; 
e a Microsoft, o Internet Explorer 
 
1995 – 20 estados brasileiros conectados; Comitê 
Gestor Internet Brasil 

 
 
 
 
 
 

 
 
 



 
 
 
 

A partir de 1995 - massificação do uso da 
Internet no mundo… 
 
 
 
Questões recorrentes na ocasião: 
 
 - Internet é um território livre?  
 
 - Novas leis são necessárias? 
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Em paralelo à evolução dos sites, a 
revolução dos formatos… 
 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 



http://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/2/24/Adobe_PDF_Icon.svg


 
 
… a  chegada do P2P 
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… e a explosão da Web 2.0 
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Em 5 anos, tudo ‘de graça’:  
 
- música, vídeo, livros, notícias, software, cartas, 
telefonemas...  
 
 
 
Indústria formal atingida 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
- Fotografia/ artes plásticas: buscadores; blogs/ 
fotologs; emails 
  
 
- Música; audiovisual e software: P2P; cópias físicas 
 

 
- Editoras: advento do PDF + plataforma de blogs e sites 
pessoais 
 

Google Books: The Authors Guild, Inc. et al. v. Google 
Inc., Case No. 05 CV 8136 (S.D.N.Y.). Acordo não 
homologado (março de 2011). Fair use? Opt in ou Opt 
out?  
  
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 





 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 

 

 

 

 

 

Lentidão da indústria para reagir: 
 

- DRMs; interoperabilidade; monetização; 
licenciamento; lançamentos mundiais 
sincronizados etc. 
 
 
 

- Corresponsabilidade? 
 
 
 
 



 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
O que fazer? 
 
 
 
 
- Repressão; educação; ou tolerância? 
 
 

- Função social do direito autoral? 
 
 

- Necessidade de novas leis? 
 
 

 

 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 



 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  
 
Sistema internacional de direitos autorais: 
 
 
 
 
- Autorização necessária para reprodução e comunicação ao 
público (Berna, TRIPS e WCT) 
 
- Digitalização é forma de reprodução (WCT) 
 
- Limitações: casos especiais; que não conflitem com a 
exploração normal da obra; e não cause prejuízo injustificado 
ao autor (Berna) 
 
- Direitos morais: integridade e paternidade em Berna. TRIPS 
não inclui 
 

 

 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 



 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 

 

 

 

 

 

Algumas decisões judiciais relevantes: 
 
 
 
1984: Sony Corp. of America v. Universal City 
Studios (avanço tecnológico incentivado se capaz 
de usos lícitos substanciais) 

 
 

2000: UMG Recordings v. MP3.com, Inc. (viola 
direito autoral quem distribui música sem 
autorização) 
 
 
 
 



 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 

 

 

 

 

 

2001: A&M Records v. Napster (P2P) 
(contribuição e vicarious liability) 

 
 
 
 

2001: New York Times v. Tasini 
(republicação de textos em jornal eletrônico não 
autorizada) 
 
 
 
 



 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 

 

 

 

 

 

 
 
2002: Kelly v. Arriba Soft Corporation 
(thumbnails permitidos em buscadores) 
 

 
2004: CoStar Group v. LoopNet (UGC não 
responsável por fotografias postadas por usuários. 
DMCA) 
 

 
2005: MGM Studios, Inc. v. Grokster, Ltd. 
(indução à infração) 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 

 

 

 

 

 

2006: Perfect 10 v. Google Inc (thumbnails 
permitidos em buscadores)  

 
 

2006: Field v. Google, Inc. (website cached/ cópia 
disponível em buscador permitida)  
 
 
2007: Viacom International, Inc. v. YouTube, 
Inc. (conteúdo não autorizado disponibilizado no 
YouTube – pending) 
 
 



 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 

 

 
2010: Arista Records LLC v. Lime Group LLC 
(LimeWire) 
 
 

2010:  Twentieth Century Fox Film Corporation 
& Anor v. Newzbin Ltd (Newzbin I. Indexação de 
conteúdo. Sistema similar a torrent, mesmo sem 
reprodução, viola o direito de autorização da lei 
inglesa) 
 
 
2011: Twentieth Century Fox Film Corp. et. al. 
v. British Telecommunication PLC (Newzbin II.  
Bloqueio de acesso ao site aos usuários) 
 



 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 

2011: Anderson Cardoso Rubin v. Instituto 
Evariste Galois (Apostila disponibilizada sem 
autorização no site do réu. Violação caracterizada. 
REsp 1.201.340; Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti) 
  
 
 
2012: Google Brasil Internet Ltda v Eduardo 
Bresolin (Texto ofensivo ao autor. Responsabilidade 
subjetiva; danos ocorridos por conteúdo de terceiros 
não é risco inerente à atividade de provedores. 
Incidência do CDC. Inércia do réu após notificação. 
Resp 1.308.830; Rel. Ministra Nancy Andrighi) 



 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 

2012: Mauro Sergio Pereira de Assis v. Google Brasil 
Internet Ltda. (Utilização ofensiva da imagem do autor 
no Orkut. Responsabilidade do réu não caracterizada. 
Responsabilidade subjetiva; danos ocorridos por conteúdo 
de terceiros não é risco inerente à atividade de 
provedores de internet. Resp 1.306.066; Rel. Ministra 
Nancy Andrighi) 
  
 
 
2012: Grasiele Salme Leal v. Google Brasil Internet 
Ltda. (Texto ofensivo à autora. Incidência do CDC. 
Responsabilidade caracterizada pela inércia do réu após 
ser notificado da suposta violação. Estabelecimento de 
prazo de 24 horas para retirada do conteúdo, após ser 
informado da suposta violação. Resp 1.323.754; Rel. 
Ministra Nancy Andrighi) 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
GUERRA DOS DIREITOS AUTORAIS 
 
 
 
 
- Titulares x Provedores x Usuários 
 
 
- Three strikes laws: suspensão e bloqueio de usuários à 
Internet (HADOPI - França 2009;  
Digital Economy Act – UK 2010) 
 
 
 
- SOPA, PIPA, ACTA 
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BREVES CONSIDERAÇÕES FINAIS: 
 
 
 
 
- Quem deve suportar o ônus de fiscalizar a violação de 

direitos autorais na rede? 
 
 

- Qual o papel dos provedores? 
 
 

- Qual o papel do cidadão diante de lojas saqueadas? 

 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
COLABORAÇÃO DOS PROVEDORES: 
 
 
 
- Formulários amigáveis de notice and take down; 

 
- Remover conteúdo impugnado imediatamente; 

 
- Educar o usuário - proteção da PI; 

 
- Banir acesso a infratores contumazes; 

 
- Cooperar com titulares e autoridades 

 

 
 
 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
REFORMA LEGISLATIVA MESMO NECESSÁRIA? 
 
 
 

- Sistema internacional de direitos autorais 
ultrapassado?  
  
- Marco Civil da Internet (princípios, garantias, direitos e 
deveres para o uso da Internet): SEQUER CONTÉM A 
EXPRESSÃO DIREITO DA PROPRIEDADE INTELECTUAL! 

 
- LDA: sempre precisou de ajustes 
 
- CC Direitos da Personalidade: idem 
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Obrigado! 

 

 

 

 

Marcelo Goyanes 
marcelo.goyanes@murtagoyanes.com.br 

 

 

 

 


